
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A MP recebeu 1.930 emendas que serão examinadas pelo relator, que vai ser 1 deputado. Vai presidir o 
colegiado 1 senador. A MP 905 aprofunda a Reforma Trabalhista nos termos da Lei 13.467/17. 
Características das emendas à MP 
Das 1.930 emendas apresentadas ao texto, 2 foram retiradas pelo autor. Sendo: 
1) 887 supressivas, que retiram partes do texto; 
2) 868 modificativas, que alteram o texto enviado pelo Planalto; 
3) 174 aditivas, que trazem novidades; e 
4) 1 inválida, pois trata da MP 904 - extinção do Dpvat. 
A MP está em tramitação há 30 dias (dos 120 dias de vigência) — prazo que terá sua contagem interrompida 
com o recesso de final/início de ano. 
Temas das emendas 
Os temas que mais foram abordados nas emendas são: 
1) Auditor-Fiscal do Trabalho e Fiscalização = 289 emendas; 
2) Novo contrato Verde e Amarelo = 155 emendas; 
3) Pagamentos antecipados ao empregado = 113 emendas; 
4) Incentivos fiscais ao novo modelo de contrato = 90 emendas; 
5) Acidente de trabalho = 90 emendas; 
6) Adicional de periculosidade = 86 emendas; e 
7) Descanso semanal e trabalho aos domingos = 70 emendas. 
A reunião de instalação do colegiado vai ser a partir das 15h30, na Ala Senador Alexandre Costa, no plenário 19. 
Entre outras alterações na CLT, a Medida Provisória 905/19: 
1) institui o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, modalidade de contratação destinada à criação de novos 
postos de trabalho para as pessoas entre 18 e 29 anos de idade, para fins de registro do primeiro emprego em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
2) limita a contratação total de trabalhadores na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo a 20% do 
total de empregados da empresa; 
3) determina que a modalidade de Contrato de Trabalho Verde e Amarelo permitirá a contratação de 
trabalhadores com salário-base mensal de até 1 salário-mínimo e meio nacional, com contrato de trabalho 
celebrado por prazo determinado, por até 24 meses, a critério do empregador; 
4) isenta as empresas de parcelas incidentes sobre a folha de pagamentos dos contratos na modalidade 
Contrato de Trabalho Verde e Amarelo. 
5) estabelece que os trabalhadores contratados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo 
receberão prioritariamente ações de qualificação profissional; e 
6) altera a Consolidação das Leis do Trabalho (aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1943) para, entre outras 
medidas, autorizar o armazenamento em meio eletrônico de documentos relativos a deveres e obrigações 
trabalhistas, autorizar o trabalho aos domingos e aos feriados e simplificar a legislação trabalhista em setores 
específicos. 
Trabalho aos domingos 
A MP 905/19 promove ainda série de mudanças na CLT para tratar de assuntos como regulamentação do 
pagamento de gorjetas, armazenamento eletrônico de documentos, trabalho aos sábados pelos bancários e 
aos domingos e feriados nos demais setores. Este último ponto retoma assunto já tratado pelo Congresso 
Nacional este ano. Em agosto, o Senado excluiu da MP da Liberdade Econômica (MP 881/19, transformada na 
Lei 13.874/19) artigo que previa o fim das restrições de trabalho aos domingos e feriados, que tinha sido 
aprovado anteriormente pela Câmara dos Deputados. Conforme a MP 905, o empregado que trabalhar nos 
setores de comércio e serviços aos domingos e feriados terá direito a pelo menos 1 repouso semanal 
remunerado coincidindo com o domingo a cada 4 semanas, e 1 vez no período máximo de 7 semanas para o 
setor industrial. Quando a folga não recair em domingo, o pagamento será em dobro. 
Fonte: Diap - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
 
 
 



 

Sinopse Sintius – 11/12/2019 

Para se ter uma ideia dessa severidade, os contratados sob essa modalidade de contrato terão a multa do FGTS 
paga pelo patrão ao empregado demitido sem justa causa cai de 40% para 20%; a alíquota de contribuição do 
Fundo também foi reduzida de 8% para 2%. Além disso, entre outras precariedades, os demitidos terão 
incidência de contribuição previdenciária de 7,5% sobre o seguro-desemprego. Em contrapartida, mantém o 
beneficiário na condição de segurado durante o período de recebimento. Em consequência, o tempo em que o 
beneficiário estiver recebendo passa a contar para o cálculo de aposentadoria, o que é diminuto atenuante. Veja 
quais são: 
MP 870/19 - na reforma ministerial, extinguiu o Ministério do Trabalho e o transformou numa Secretaria do 
Ministério da Economia, sob o comando do ex-deputado Rogério Marinho (PSDB-RN), que foi relator da Reforma 
Trabalhista. 
MP 871/19 - editou para combater fraudes no INSS. Deu início à reforma da Previdência ao impor dificuldades 
para a requisição de aposentadorias e outros benefícios previdenciários. 
MP 873/19 - introduziu mudanças nas regras da contribuição sindical, impedindo o desconto em folha dos 
trabalhadores para os sindicatos. A MP caiu por decurso de prazo, isto é, não foi votada pelo Congresso. A MP 
foi arquivada por perda de eficácia. Mas durante o período em que esteve vigente causou profundos prejuízos 
financeiros às entidades sindicais. 
MP 881/19 - a medida teve efeitos para além da redução da burocracia ao flexibilizar regras trabalhistas, como 
dispensa de registro de ponto para empresas com até 20 empregados, a eliminação de alvarás para atividades 
consideradas de baixo risco. Além das mudanças no registo de ponto do trabalhador, acabou com o E-social, 
permitiu a desconsideração da personalidade jurídica e criou a Carteira de Trabalho eletrônica. Além disso, o 
relator incluiu dispositivos para ampliação do trabalho aos sábados, domingos e feriados que foram suprimidos 
durante sua tramitação na Câmara e Senado. 
MP 889/19 - Criou novas regras de saque do FGTS como o saque-aniversário. Tentou acabar com a participação 
dos trabalhadores no conselho curador e ainda, por meio do relator, tentou impor o fim do monopólio da Caixa 
na gestão do fundo para ser submetido ao mercado financeiro. Além de mexer no fundo destinado a várias 
políticas públicas, como habitação, saneamento etc. A nova modalidade de saque permite saque de parte do 
saldo do FGTS (baseado em tabela de aniversário) no mês do aniversário do contribuinte. Em contrapartida, 
caso o trabalhador seja demitido sem justa causa, não terá acesso ao resgate. 
MP 891/19 - foi uma tentativa de revisão nos benefícios previdenciários. Entre as mudanças na MP, que foi 
arquivada, estão o pagamento do auxílio-doença pelo empregador até 120 dias de afastamento, com a devida 
compensação tributária; reavaliação médica pericial da incapacidade em caso de denúncia; desconto do 
Imposto de Renda sobre o abono anual apenas em sua 2ª parcela; alteração das regras para celebração de 
acordos de cooperação técnica entre o INSS e órgãos e entidades da União, dos estados e do Distrito Federal; 
e restrição à compensação previdenciária nos casos de haver dívida com o Regime Geral da Previdência Social 
(RGPS), a cargo do INSS (Instituto Nacional de Seguro Social). 
MP 905/19 - faz uma 2ª Reforma Trabalhista ao introduzir em normas temporárias para geração do 1º emprego 
para jovens, entre 18 e 29 anos, mudanças na legislação trabalhista, a CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas). 
Fonte: Diap - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

Depois das vistas coletiva, na semana passada, a PEC (Proposta de Emenda à Constituição) 196/19, do deputado 
Marcelo Ramos (PL-AM), que trata da Reforma Sindical retorna à pauta da CCJ (Comissão de Constituição e Justiça), 
nesta quarta-feira (11), com complementação de voto do relator, deputado Fábio Trad (PSD-MS). 
Na complementação de voto, o relator propõe 2 alterações, que são retirar “o artigo que trata da contribuição 
para negociação coletiva e da composição e atribuições do conselho (Art. 8º, inc. VI e § 1º).” Trad explica, na 
complementação de voto, que esses temas serão objeto de discussão na comissão especial, que vai examinar 
e votar o mérito da proposta.  
Importante ressaltar que a CCJ se posiciona apenas em relação à admissibilidade da proposta e suas 
tecnicalidades. 
Fonte: Diap - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
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